
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 574/2015 DE 21/10/2015 

Promovente: 

Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ALTERA A LEI N° 12.002, DE 23 DE JANEIRO DE 1996, QUE DISPÕE SOBRE A 
PERMISSÃO DE USO DE PASSEIO PÚBLICO, PARA GARANTIR O DIREITO À DEFESA 
PRÉVIA À IMPOSIÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	I 

Chefe de Seção 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



Vereadora — Democratas 
	27 OUT 2015 

41: 

a-C,C GILU-

SANDRA TADEU 

r.“ 

r  
Fdha r 	7  do rime 

Li  

Adebria 	- 
iGn 406 

CAPI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROJETO DE LEI 	12015 

PL 

574/2015 

Altera a Lei n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, 

que dispõe sobre a permissão de uso de passeio 

público, para garantir o direito à defesa prévia à 

imposição de multa por descumprimento. e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 20  da Lei n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, fica acrescido de um 

parágrafo único, com a seguinte redação: Pro
toc

olo
  Le

gis
lat

ivo
  -

 921
).2

2 

"Parágrafo único, No caso de autuação para imposição da multa ou cassação mencionadas 

neste artigo, será aberto prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de defesa pelo 

proprietário do estabelecimento, junto à subprefeitura respectiva, sem prejuízo do recurso 

administrativo previsto no artigo 36 da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camara.sp.qov,br 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

;Jr,r: ,- (s) sob n 

	a 	 informação 

sob n° 	 

Ass: 	  

Adelina Cicone - 
Assistente Parlamentar. 

Registm 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

A permissão para bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares 

para o uso do passeio fronteiriço ao estabelecimento para colocação de toldos, mesas e 

cadeiras foi pela primeira vez estabelecida pela Lei n° 12.002/1996 e tem sido amplamente 

adotada na cidade pelos comerciantes, como forma de aumentar as suas vendas. Na 

autuação da multa por descumprimento, porém, a lei não previu nenhuma forma de defesa, 

expondo o munícipe ao constrangimento e à arbitrariedade, negando-lhe os direitos 

fundamentais previstos no artigo 5°, LIV e LV 1  da Constituição Federal de 1988. A melhor 

forma de resolver esse problema é garantir ao comerciante que pode vir a ser punido com a 

multa administrativa prevista na Lei n° 12.002/1996, a defesa prévia à imposição da multa, 

para que a punição deixe de ser unipessoal e se torne institucional. 

Destarte, por objetivar a melhoria da população e o interesse público geral, 

espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente propositura. 

1  Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

LIV - ninguém será privado da Uberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camarasp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	o.3 	 

do processo n° 01 — PL 574 de 2015.., 	 .2_ 	, 	 , 	 5 . (a) 	 

Ade! i 	. 1C011e 

AMIS.:Zn:e PJ-...,rialrientar 
Regis2n) 1 G0.40b 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2'0 (O (-S--  

0-te 
Solan 	one doSantos 
Secretár de Apoio Legislativo 

&GNI. 

Jader Augusto Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°574/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.667, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre permissão de 
uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de 
uso de passeio público a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terremos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio 
de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 

- Decreto Municipal n° 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6° da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios 
públicos do Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0574-15 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de novembro de 2015. 

Marca a Falb Giacaglia 
Procuradora egislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana SerfrChebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0574-15 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

CÇQ 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

gue r 

Base de dados : iegis 
	 4 

Pesquisa : 10667 

Total de referências : 

LEI No 10.667 28/10/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre pernnissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 249/1988 (ver documento) 

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 27.542/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 12.002/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, 
confeitarias, restaurantes e lanchonetes, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras. 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta paragrafo unico ao art. 2 0  desta Lei. (declarada 
inconstitucional). (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas connplenn.: 

Alterações: 

[ Back 
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LEI N4 10.667 ,DE 28 DE Outubro 	DE 1988 

Dispõe sobre'permissão de usode passeio 
, priblico fronteiriço a bares, confeita-
rias, restaurantes, lanchonetes e asse 
melhados,para colocação de toldos, KJ 
sas e cadeiras, e dã outras providen 
cias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas ,  por 

lei.' " 
FaZ Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de ou-
tubro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Pdderá ser permitido aos ba-
res, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e simila 
res, j& 'instalados, ou que venham 4instalarse no Muni-
cipio,o uso do passeio-fronteiriço Wo estabelecimento,pa .  
ra colocação de toldos, mesas e ca iras, desde que obe 
decidas as seguintes condições: -  

I - A instalação de mobiliário nos pas 
seios não poderá bloquear, obstruir olá dificultar o aces 
so de veículos, o livre trânsito de pedestres, em espe 
cial de deficientes físicos, nem a visibilidade dos moto 
riátas, na confluencia de vias; 

II - Qualquer que seja a largura da cal 
çada, dever-se-ã respeitar a faixa mínima de 1,50 me-
tros, para permitir o.livre e.seguro transito de pedes 
tres; 

III - O espaço da calçada a ser utilizado 
para instalação do mobiliário deverá ser delimitado por 
floreiras, 

§ 19 - Independentemente do horário de 
funcionamento dos estabelecimentos, seus serviços nas cal 
çadas terminarão, impreterivelmente, ás 23,00 horas. 

§ 29 - As calçadas objeto da permissão de 
uso de que trata esta lei, e suas 'imediações, deverão ser 
mentidas e conservadas limpas pelos .  permissionários. 

§ 39 - Fica proibida a colocação de am-
plificadores, caixas acásticas, auto-falantes, ou quais-
quer aparelhos que produzam ruídos acima dos níveis per-
mitidos pela legislação em vigor.. 

Art. 29 - O não cumprimento do disposto 
no artigo anterior, no todo ou em parte, implicará na im-
posição de multa variável de 5a 10 UFM, na forma a ser 
fixada em regulamento, e, em caso de reincidencia¡além da 
aplicação demulta, na cassação da permissão. 

Art. 39 - A permissão de sue trata esta 
lei, será dada, caso a caso, a titulo precario e oneroso, 
sem direito de ressarcimento ao permissionário, caso revo 
gada a permissão, ou efetuada a apreensão ou remoção doi 
mOveis e instalações. - 

Art. 49 -„.Revogada'a permissão por 	in- 
fração cometida pelo permissionário, se rSb efetuadas 	a 
apreensão e a remoção dos equipamentos Se, no prazo de 15 
dias, não tiverem sido removidos do local. 

Parágrafo único - Havêndo interesse pú- 
blico', a Prefeitura intimará o permissionário a 	retirar 
os equieamentos no prazo de 15 (quinze) dias, findo 	o 
qual, nao atendida a intimação, serão eles apreendidos e 
removidos. 

Art. 59 - A presente lei será regulamen-
tada por decreto do Executivo, no prazo. de 60 (sessenta)• 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 69 - As despesas com a execução des 
te lei correrão por conta daa dotações orçamentárias pro 
prias. 

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trãrio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO', aos 28 de0~ro, 
-de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 	

.  

JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos NegOcios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI,Secretário das Finanças 
VICTOR DAVID,Secretãrio das Administrações Regionais 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretário dos 
Regõeios Extraordinários - 
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 2B de 

Outubro 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO .LOPES FILHO,Secretário do Governo Munici 
pal 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



4 

lEI NB 11 944 DE 04 nE DEZEMBRO DE 1952.  
(Projeto de Lei n2 234/94) 
(Vereador Dercilo S. Arruda) 

Dispõe 	sobre 	a 	co- 
responsabilidade dos pro-
prietários dos imóveis que 
são- locados para o

-cionamento 	de 	bares, 
restaurantes, .cantinas, 
Pizzarias, cafés, boates, 
casas de espetáculos, chás 
e estabelecimentos con- 
gêneres, 	pelas 	multas 
aplicadas em 	razão 	do 
descumprimento das pres-
crições estabelecidas nas 
Leis Municipais 10.667,• de 
28 de outubro de 1928 e -
11.501, de 11 de abril de 
1994. Introduz alterações .  
em tais leis. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal 
de 55o Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de lao 
Paulo, de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São. Paulo, promulga a' seguinte lei ,  

Art. 12 - Os proprietários dos imóveis locados para 
o funcionamento de bares, . restaurantes, cantinas,. 
pizzarias, cafés, boates, casas de 'espetáculos, chás ó 
estabelecimentos congêneres responderão pelo valor 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) das militas que 
forem aplicadas em razão do deicumprimento, por parte dos 
estabelecimentos locatários, das disposições contidas nas 
Leis Municipais 10,667, de 28 de outubro de 1988 e 
11.501, de 11 de abril de 1994. 

Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário ser 
também o explorador da ramo de comércio no local 
responderá ele e não o sítabelecimento pela totalidade 
das multas cabíveis. 

'Art. 22 - Os pagamentos feitos pelos proprietários 
ou a nelevação das multas a estes não aproveitam os 
estabelecimentos infratores e vice-versa. 

Art. 32 - Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei 
Municipal n2 10.667, de 28 de outubro de 1988, -Parágrafo 
único com a seguinte redação: 

"Parágrafo único --Responderá por 50% (cinquenta por 
cento) da multa estipulada no caput• o proprietário do 
imóvel onde esteja instalado o estabelecimento comercial 
infrator. Guando se reunirem em uma só pessoa as 
qualidades de proprietário e representante legal do 
estabelecimento comercial infrator, a multa por inteiro 
recairá sobrí aquele" 

Art. 42 - Ficais-acrescentados ao artigo 62 da, Lei 
Municipal n2 11.e01, de 11 de abril de 1994, os IN 32 e 
42 cuja redação é a que se segue ,  

"5 3R - - Responderão por 50% (cinquenta par cento) 
'das mulltas estipuladas os proprietários dos imóveis onde 
Se achem instalados os estabelecimentos referidos no Art. 
32 dlie (nfringirem as disposições da presente lei". 

"5 42 - Reunindo em um só titular as qualidades de 
Proprietário e representante legal do estabelecimento 
infrator, as multas, por .  inteiro, recairão sobre o 
primeiro". 

Art. 52 - Caberá ao .  Executivo, no prazo da 120 
(cento e vinte) dias, introduzir as alterações devidas 
nos respectivos regulamentos das Leis Municipais 10.667, 
de 28 de outubro de 1988 e 11.501, da 11 de abril de 
1994. 

Art. 62 - As despesas com a execução:desta lei 
correrão por conta .das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se_ necessário. 

Art. 72- Esta: lei entrará .em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas aídisposicões em' contrário. 

' tâmara Municipal - de São Paulo,' 04 de de/Zimbro de 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria 'Geral da tâmara Municipal de São 
PaUlo, em 04 de dezembro de 1995. 	• 

O Diretor Geral, 
Carlos Sorromeu Tini 

• Aça° Direta de Inconstitucionalidade n 35.627.0/2. 	, 
O E. Tribunal de Justiça do Esuido de São Paulo, em 19,(dezenove) de julho 
de 1.996, Concedeu liminar para fins de suspender provisoriamente a eficácia 
'da Lei Municipal re*. 11.944/93, que "dispõe sobre a co-responsabilidade doe,' 
proprietários dos imóveis que são locados para o funcionamento de bares, 
restaurantes, cantinas,. pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás e -

- estabelecimentos congêneres, pelas - Multas aplicadas . etn' razão do 
• descumprimento dai préacriçfies estabelecido nas Leis Municipais 10.637, de 

28 de outubro de 1988 e 11.501, de 11 de abril de 1.994 (introduz alterações 
em tais leis). 

A ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA (AT-2), em cumprimento ao Ato n°. 

592/97, comunica: • 
• 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 	035.627.0/2., 

Através de acorda°, com transito em teimado,  prolatailo pelo E. Tribunal . de 

!Justiça do Estado de São Paulo (DOE. de 22.02.99), foi decotada a 

doconstitucionalidade da Lei Munkioal 11.94405, .que dispile sobre a c  

resesonsabilidade dos prozirietairios doa- lin&eh due tão focados. Para o 
funcionamento de bares. reatamento. cantinas. otimarias. reafés. boates. cama 

de esnetáculoa. chão e estabelecinientos-conainerm. pelas maltas *Mi das em  

maio do descomprimido das orescricõeS - eatabdecidas nu Leis Municipais  

10.667/88 (relativa à nermisslio de uso de 'passeio público fronteirico a bares, 
confeitarias. restaurantes. lanchonetes e assemelhados ,  assa colocado de 

toldos. mesas e cadeiras1 e 11.501/94 (relativa ao controle e it fiscalizado das 

atividades (mexeram polui/Ao sonoral. 

1993. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12002 

Total de referências : 

LEI No 12.002 23/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre pernnissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 893/1995 (ver documento) 
Mohannad Said Mourad 

Decreto no 36.594/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre pernnissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares 
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas connplenn.: 

[ Back 
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LEI N. 12.002 - DE 23 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e 
cadeiras, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohannad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio 
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
obedecidas as seguintes condições: 

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, 
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
1,10nn (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de 
pedestres. 

§ 10  Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os 
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, 
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção 
e limpeza da área. 

§ 20  As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações, 
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos pernnissionários. 

§ 30  Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou 
estandes de venda. 

Art. 2 0  O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte, 
implicará a imposição de nnulta variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de 
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente 
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano. 

Art. 3 0  (Vetado). 

Parágrafo único. Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público, 
a Prefeitura intimará o pernnissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos. 

Art. 4 0  Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário 
de fechamento do estabelecimento. 
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Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13293 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.293 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 801/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 

Regulamentação: Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back I 

/ 
	

06/11/2015 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



LEI NG 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0  desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 2 0  - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
Impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3 0  - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.050/2014 - Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do 
Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos desta Lei. 
(ver documento) 

Notas cornplenn.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 40• Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5'. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 10 - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 30  - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 40  - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 60 - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 7° - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

Capítulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capítulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14141 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

LEI No 14.141 27/03/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
Projeto de Lei No 56/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o § 2 0  do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.714/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 8.777/1978. (ver documento) 
Lei 14.614/2007 - Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capítulo X a esta Lei. (ver 
documento)  

1/ 1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 
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LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe s'ão 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuação conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 3 0  A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 40  Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 5 0  São direitos do munícipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do munícipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
III - não agir de modo temerário. 

TÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 7 0  O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, 
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da 
autoridade administrativa. 
Art. 8 0  Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 9 0  Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais 
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico; 
II - licitação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TÍTULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O requerimento inicial do interessado deverá conter os seguintes dados: 
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 1 0  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
§ 2 0  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário. 
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenciará 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 1 0  A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 2 0  A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

CAPÍTULO II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada; 
V - as funções dos órgãos colegiados. 
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 1 0  O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 20  O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 1 0  Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 20  A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 30  O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar, excetuados aqueles praticados em dias de 
plantão. 
Art. 23. Inexistindo disposição específica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para connplennentação da documentação, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissão fac-similar ou 
correspondência. 
Parágrafo único. Decorridos 10 (dez) dias da convocação sem atendimento, será feita 
chamada por publicação no Diário Oficial do Município, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de decisão realizam-se mediante impulso do órgão responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo elementos disponíveis na própria 
Administração Municipal, o órgão competente proverá, de ofício, a sua obtenção. 
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá nnotivadannente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 

CAPÍTULO VII 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 
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Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos. 
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicará os demais. 
Art. 35. O pedido formulado deverá ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 36. Da publicação da decisão administrativa no D.O.M. caberá, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior. 
§ 1 0  Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação. 
§ 2 0  A decisão proferida em grau de recurso e a decisão do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei. 
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão 
obrigatoriamente apreciados em conjunto. 
Art. 39. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; 
III - após o encerramento da instância administrativa. 
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do fim. 
§ 1 0  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente normal. 
§ 2 0  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma contínua. 
§ 3 0  Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem. 

CAPÍTULO VIII 
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES 

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 
reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federal. 
Art. 42. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para esclarecimento de situação de interesse pessoal. 
§ 1 0  Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontra o processo administrativo ao qual se refira. 
§ 20  Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração. 
§ 3 0  A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condição mediante a exibição do documento de identidade profissional. 
§ 40  Em qualquer hipótese, a vista dar-se-á sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da legislação específica. 
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Art. 43. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo 
da unidade nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestação da parte, por 
advogado com poderes especiais para representá-la. 
§ 1 0  Na ausência de prazo específico a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, vedada a sua prorrogação. 
§ 2 0  Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada. 
§ 3 0  Não será permitida a retirada para atendimento de convocação expedida nos 
termos do art. 24 desta lei. 
§ 40  À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo 
competirá autorizar a sua saída, observado o disposto no § 7 0  deste artigo. 
§ 50  A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de 
identidade profissional, far-se-á na forma estabelecida em regulamento. 
§ 6 0  Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada 
até o encerramento do processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não 
efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da comunicação do fato à Ordem dos 
Advogados do Brasil e da adoção das medidas legais cabíveis, nos casos de retenção 
abusiva ou injustificada. 
§ 7 0  Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo 
documentos, originais ou cópias, de difícil restauração, ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade 
competente em despacho motivado. 
Art. 44. Qualquer interessado poderá requerer cópias do processo administrativo, pago 
o preço público correspondente. 
Art. 45. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de 
breve relato ou inteiro teor, ou mediante cópia reprográfica, ou pelo sistema de 
processamento de dados ou por meio da Internet, independentemente do pagamento 
de taxas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IX 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 46. Nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão sempre 
assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo-se ao 
interessado a produção de provas, apresentação de alegações finais e interposição de 
recurso. 
Art. 47. No procedimento sancionatório serão observadas, salvo legislação específica, 
as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos e o 
fundamento legal da sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a sua 
defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado; 
IV - o infrator será intimado para manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os novos 
documentos juntados; 
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após o término da instrução; 
VI - se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 48. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados: 
I - níveis de acesso às informações; 
II - segurança de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identificação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas; 
VI - utilização de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no 
desempenho de função administrativa. 
Art. 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14675 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 

Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo 
Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 20  desta lei. 
§ 1 0  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 20  O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 1 0  Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 20  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 30  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 40  Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis no 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 5 0  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 

Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15442 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-1Á ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; (ver 
documento) 
Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPITULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 4 0  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 50  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 

Art. 7 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n o 

10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 50  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 

y 

§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 	jc-.1 
r 

decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 	/ 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8o, 11, 14 e § 1 0  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 2 0  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 3 0  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100 0/o (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 1 0  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8o desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 3 0  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 

§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPITULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
7 0  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 10 
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 2 0  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 1 0  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 	300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 	300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14, § 1 0  do art. 
19 e §§ 1 0  e 30  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2 0  do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 10  As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 2 0  A Lei no 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 10  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 

§ 20  Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 30  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretatia de Documentação 

ttkape de Decurnerda ,  

LEI N° 15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 207/13, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  O Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Art. 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada metro qua-
drado ou fração da área 
total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 7° e respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado
de conservação 

Art. 7° e respectivo § 2 , 

R$ 300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art. 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamen-
to. 

"(NR) 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dota 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/01/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasp gov.br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 15.966 de 23/01/2014 
Página 2 de 2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaría Ga í Paramentar 
Se(J- etada 	DocurnentNçüo 

EqUírjed Dowmenlot .,ão do Legislatc 

LEI N° 16.126, DE 11 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 30/14, do Vereador Ricardo Nunes - PMDB) 

Altera a redação do art. 16 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011, com a nova 
redação dada pelo art. 1° da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, e dá outras 

providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  O art. 16 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, com a redação dada pelo 
art. 1° da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14, § 1° do art. 19 e 
§§ 1° e 3° do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, 
dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, excluído o 
dia do início e incluído o dia do vencimento. 

	 " (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/03/2015 p 1 c 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site 	a arasp ciov br. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 45904 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

1/1 
Título: DECRETO No 45.904 19/05/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à 

padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
Revogação: Decreto no 50.077/2008 - Revoga os arts. 67, 68, 69 e 70 deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 49.245/2008 - Altera os arts. 63, 67, 69 e 70 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 55.464/2014 - Acrescenta inciso IV ao parágrafo único do art. 29 deste Decreto. (ver 
documento) 

[ Back 

06/11/2015 
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XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestrês 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conçlu ifido ry 
bicicleta na qual não esteja montada; 	 • A:V 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, deS • dg>"^ 44,  
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual;,?i - 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada 'Dará 	 o 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de r\1 NriNe 

DECRETO No 45,904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 2 0 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais como 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegável; 
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
meio-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 
XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 
LI - via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 

LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalização vertical e 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 3 0 . A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas. 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 40. O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 5 0 . As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de 
Execução nos 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente. 
Art. 6 0 . Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 7 0 . A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, mo 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 80 . Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 90 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2°/o (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetônica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis no12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 

Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabridá 
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedesti:72-  (4 
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos ?j 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Mu 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbq 
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Do desempenho dos materiais dos passeios 
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruídos ou reparados com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, firme, antiderrapante e sem 
obstáculos. 
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto. 
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados 
para o pavimento dos passeios: 
I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em 
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 

atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", 
ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Seção III 
Das guias de balizamento 
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção IV 
Dos corrimãos 
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis 
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento 
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do 
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como 
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem 
como interferências, prejudicando a paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção V 
Normas específicas em relação aos postos de gasolina 
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Seção VI 
Das situações atípicas 
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município 
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados 
por este decreto. 
Capítulo VII 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção 1 
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tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão considerados rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela 
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade 
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela 
execução do passeio consultar a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do 
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto. 
Seção IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
neste decreto, às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser 
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para o piso original, desde que 
aprovado por este decreto; 
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda 
extensão entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste 
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido. 
Seção V 
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras e locais5,' 
que sejam definidos pelos planos de bairro 
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoças 

Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2°á (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que os passeios apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto; 
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo, 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 
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pelos planos de bairro, nos termos do § 5 0  do artigo 6 0  da Lei 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento 
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos 
no Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão 
observar, também, os seguintes critérios: 
I - padronização de materiais e técnicas; 
II - continuidade das faixas livres; 
IH - estabelecimento de rotas acessíveis; 
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana. 
Capítulo VIII 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos 
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 

do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 1 0 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm 
(sessentacentímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso 
de veículos, nem na faixa livre. 
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetõnicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 58. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo IX 
Das calçadas verdes 
Art. 59. E permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura mínima 
de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
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da irregularidade previsto na Lei no 10.508, de 1988. 
§ 4o.Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras 
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1 0  e 3 0  do artigo 
60  da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas concessionárias nas 
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere 
o § 30  do artigo 6o da Lei no 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto específico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 
45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2o do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 13.525 
de 2003. 	

,•,; (.2 

Capítulo XII 
Das disposições finais a ,5 
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e dy 

outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. O munícipe fica responsável pela manutenção da calçada verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
específicas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei no 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 20 . Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 
§ 30 . Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 
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Anexo I integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005 

Critérios para a escolha do pavimento 

Quadro 1 — Proposta de configuração das calçadas de acordo com o tipo de via. 

Característica 
da via 

Largura em metros Material adequado 
Mínima Recomen- 

dada 
Área da faixa livre Área da faixa de 

acesso e serviço 
Vegetação 

Local 1,20 1,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso. 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora 2,00 2,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora c/ 
comércio 

2,50 Dimensio- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 

Estrutural 3,00 3,50 Concreto pré- - 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado e ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pla- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de 
acesso . 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Estrutural c/ 
comércio 

3,50 Dimensio- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel Junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 
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Anexo II integrante do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005 

Desenho 1 

Divisão da calçada em três faixas 

Faixa d acesso 
não poss extensão mi ma 

Faixa livre 
extensão mínima 1,20 metros 

Faixa de serviço 
extensão mínima de 0,70 metros 
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DECRETO No 49.245, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2008 
Regulamenta o artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe 
sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando a 
execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como a 
conservação de áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei 
n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; dá nova redação a dispositivos do Decreto no 
45.904, de 19 de maio de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 
específicas estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Os titulares das Secretarias Municipais, das Subprefeituras e dos entes da 
Administração Municipal Autárquica e Fundacional, no âmbito das respectivas 
competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa privada, 
visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, 
bem como à conservação de áreas públicas municipais, atendido o interesse público. 
§ 1 0 . A celebração dos termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão instituída nos termos do artigo 4 0  deste decreto, bem como de 
autorização do Prefeito, conforme o artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 
2007. 
§ 20 . Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação tendo por objeto 
os bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e atribuições 
das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria específica expedida 
pelos respectivos titulares. 
§ 30 . Quando a proposta abranger a área de mais de uma Subprefeitura, o termo de 
cooperação será celebrado na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
podendo a fiscalização ser repassada às Subprefeituras, a critério do Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 30 • Os termos de cooperação deverão atender aos requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
Parágrafo único. Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo 
de cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto. 
Art. 40 • Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei no 
14.223, de 2006, fica instituída, no âmbito da Comissão Permanente de Proteção à 
Paisagem Urbana - C.P.P.U, Subcomissão composta por 3 (três) de seus membros com 
as seguintes atribuições específicas: 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos que serão ou não objeto de 
cooperação, atentando para suas características próprias e peculiaridades, bem como 
de seu entorno; 
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação, aprovando a 
que melhor atender ao interesse público, de acordo com os critérios previstos no artigo 
50  deste decreto; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação tendo por objeto bens públicos 
não especificados neste decreto, mediante proposta do titular do respectivo órgão ou 
ente; 
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras mais 

restritivas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação, 
mediante a devida justificativa técnica; 
V - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da C.P.P.U, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 1 0 . A Subcomissão será integrada pelo representante da Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB na C.P.P.U., que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros 
indicados pelo Presidente daquele colegiado. 
§ 20 . Quando favorável o pronunciamento da Subcomissão nos casos previstos nos 
incisos I, II e III do "caput" deste artigo, a respectiva proposta será submetida à 
autorização do Prefeito. 
Art. 50 . Em consonância com o §1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, deverão 
ser considerados, na análise das propostas de cooperação, os seguintes critérios, sem 
prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em cada caso: 
I - o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem promovidas 
pelo proponente; 
II - proposta de cooperação, pelo mesmo proponente, envolvendo, pelo menos, 2 
(dois) bens públicos, um dos quais localizado em região mais distante do Centro ou 
com pouca procura para fins de cooperação; 
III - proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação. 
Art. 60 . Incumbe aos titulares das Secretarias Municipais, das Subprefeituras e dos 
entes referidos no "caput" do artigo 2 0  deste decreto elaborar e manter cadastro 
atualizado dos bens públicos sob sua administração e disponíveis para cooperação, 
contendo informações sobre seu estado de conservação, área ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos neles existentes, bem como sobre os serviços a 
serem prestados pelos cooperantes. 
§ 1 0 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão 
publicadas, semestralmente, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
§ 20 . A critério do titular do órgão ou ente mencionado no "caput" deste artigo, a 
publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser acompanhada 
de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação por eventuais 
interessados no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observadas as regras previstas 
nos artigos 7 0  e 80  deste decreto, excetuado o disposto no inciso III do referido artigo 
80 . 
§ 30 . O Programa São Paulo Mais Verde instituído pelo Decreto no 37.821, de 17 de 
fevereiro de 1999, a cargo da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP, deverá manter cadastro sistematizado de áreas verdes municipais passíveis de 
cooperação, dando visibilidade às informações e indicando as áreas verdes a serem 
disponibilizadas preferencialmente para essa finalidade. 
Art. 70 . Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser 
apresentada carta de intenção indicando precisamente o bem público objeto de 
interesse. 
§ 1 0 . Na hipótese de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com cópia 
dos seguintes documentos: 
I - documento de identidade; 
II - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - comprovante de residência; 
IV - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso 
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve à 
Fazenda do Município de São Paulo; 
V - envelope lacrado, contendo a proposta de realização das obras e/ou serviços e 
respectivos valores, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, plantas, 	4,‘" 
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croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência da 
cooperação. 
§ 20 . Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com 
cópia dos seguintes documentos: 
I - registro comercial, certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado, 
ato constitutivo e alterações subseqüentes ou decreto de autorização para 
funcionamento, conforme o caso; 
II - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
III - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou, caso 
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve à 
Fazenda do Município de São Paulo; 
IV - envelope lacrado contendo a proposta de realização das obras e/ou serviços e 
respectivos valores, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, plantas, 
croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência da 
cooperação. 
Art. 80 . A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos 
previamente cadastrados nos termos do artigo 6 0  deste decreto observará o seguinte 
procedimento: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no artigo 
70  deste decreto, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, na 
Subprefeitura competente, nas Secretarias Municipais ou nos entes a que se refere o 
"caput" do artigo 2 0  deste decreto, sob cuja administração se encontre o bem público 
objeto de interesse; 
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição e o 
valor das obras e/ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o envelope 
permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de autuação 
rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à unidade 
competente, na forma a ser prevista em portaria do respectivo órgão ou ente; 
III - no prazo máximo de 10 (dez) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão e 
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da referida publicação, para que outros interessados 
possam manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo juntado 
ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultado, sempre que 
necessário, os órgãos competentes; 
V - caso previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo 
de cooperação a ser firmado será encaminhado, após anuência da Subcomissão 
prevista no artigo 4 0  deste decreto e a autorização do Prefeito, para a assinatura do 
titular do órgão ou ente; em caso de rejeição, será determinado o arquivamento do 
processo; 
VI - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 7 0  deste decreto; abertos 
os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao interesse 
público, de acordo com os critérios constantes do artigo 5 0  deste decreto, mediante 
decisão fundamentada; 
VII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário previamente 
divulgados por publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 

VIII - logo após a celebração, o termo de cooperação será publicado, na íntegra, no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 
data de sua assinatura, de conformidade com o artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006. 
§ 1 0 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a critério 
da Subcomissão, poderá ser consultada a EMURB, à qual, juntamente com os órgãos 
competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, compatibilizando as propostas de 
acordo com o interesse público. 
§ 20 . Os projetos de paisagismo e as mensagens indicativas objeto de termos de 
cooperação deverão ser compatíveis com os demais elementos do mobiliário urbano. 
§ 30 . As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal deverão 
ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pela Divisão de Arquivo 
Histórico - DAH, do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a 
redação conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de 
bens tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 90 . Em se tratando de bens públicos não cadastrados nos termos do artigo 60 
deste decreto, será observado o procedimento previsto em seu artigo 8 0, devendo o 
órgão ou ente efetuar o levantamento das informações sobre seu estado de 
conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos neles existentes, 
no prazo de 10 (dez) dias contados da autuação da carta de intenção e previamente à 
expedição do comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta. 
Art. 10. Nos termos do disposto no § 1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e no 
artigo 5 0  deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I - para praças, parques e demais áreas verdes com metragem até 1.000m 2  (mil 
metros quadrados), será permitida a colocação de, no máximo, 1 (uma) placa para 
cada 500m 2  (quinhentos metros quadrados) de área conservada, com dimensões 
máximas de 0,50m (zero metro e cinqüenta centímetros) de altura por 0,72m (zero 
metro e setenta e dois centímetros) de largura, afixadas à altura máxima de 0,50m 
(zero metro e cinqüenta centímetros) do solo; 
II - para praças, parques e demais áreas verdes com área entre 1.000m 2  (mil metros 
quadrados) e 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados), será permitida a colocação de 
placas com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e sessenta centímetros) de 
altura por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros) de largura, afixadas à 
altura máxima de 0,50m (zero metro e cinqüenta centímetros) do solo, sendo, no 
máximo, 2 (duas) placas para os primeiros 1.000m 2  (mil metros quadrados) de área 
conservada e mais 1 (uma) placa para cada 1.000m 2  (mil metros quadrados) que 
ultrapassarem 1.000m 2  (mil metros quadrados); 
III - para praças, parques e demais áreas verdes com área entre 5.000m 2  (cinco mil 
metros quadrados) e 10.000m 2  (dez mil metros quadrados), será permitida a 
colocação de placas com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e sessenta 
centímetros) de altura por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros) de 
largura, afixadas à altura máxima de 0,50m (zero metro e cinqüenta centímetros) do 
solo, sendo, no máximo, 6 (seis) placas para os primeiros 5.000m 2  (cinco metros 
quadrados) de área conservada e mais 1 (uma) placa para cada 2.000m 2  (dois mil 
metros quadrados) que ultrapassarem 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados); 
IV - para praças, parques e demais áreas verdes com área superior a 10.000m 2  (dez 
mil metros quadrados), será permitida a colocação de placas com dimensões máximas 
de 0,60m (zero metro e sessenta centímetros) de altura por 0,84m (zero metro e 
oitenta e quatro centímetros) de largura, afixadas à altura máxima de 0,50m (zero 
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metro e cinqüenta centímetros) do solo, sendo, no máximo, 8 (oito) placas para os 
primeiros 10.000m 2  (dez mil metros quadrados) de área conservada e mais 1 (uma) 
placa para cada 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados) que ultrapassarem 10.000m 2  
(dez mil metros quadrados); 
V - tratando-se de canteiros centrais de vias públicas, será possível a colocação de 
placas em número e dimensões estabelecidos nos incisos I a IV do "caput" deste 
artigo, em função da área a ser conservada, exceto naqueles onde estiverem 
instalados relógios de tempo, temperatura e poluição, não sendo autorizada a sua 
colocação a menos de 15m (quinze metros) de qualquer conversão ou cruzamento 
viário; 
VI - no caso de pontes, passarelas e viadutos, será permitida a colocação de 1 (uma) 
placa ou adesivo de fácil remoção, com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e 
sessenta centímetros) por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros), somente 
nas colunas de sustentação, desde que não atrapalhe a sinalização ou cause 
ofuscamento à visão do motorista, não sendo autorizada sua colocação nas vigas de 
suporte do tabuleiro; 
VII - no caso de túneis, será permitida a colocação de, no máximo, 2 (duas) placas ou 
adesivos, sendo 1 (uma) em cada entrada do túnel, com dimensões máximas de 
0,60m (zero metro e sessenta centímetros) por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro 
centímetros), afixadas a uma altura máxima de 0,50m (cinqüenta centímetros) do 
solo; 
VIII - tratando-se de passeios nas vias públicas, deverão ser obedecidas as disposições 
constantes dos artigos 67 a 70 do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, com a 
redação dada pelo artigo 19 deste decreto. 
§ 1 0 . Em praças, áreas verdes e canteiros centrais, as placas poderão ser de dupla 
face, correndo todas as despesas de instalação, manutenção e operação por conta do 
cooperante. 
§ 20 . Tratando-se de canteiros centrais em vias estruturais definidas pela Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, ou no caso de áreas verdes com metragem 
superior a 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados) e inferior a 10.000m 2  (dez mil 
metros quadrados), as placas poderão ter dimensões máximas de 0,84m (zero metro e 
oitenta e quatro centímetros) por 1,20m (um metro e vinte centímetros), mantida a 
área total de exposição, calculada conforme os incisos I a IV do "caput" deste artigo. 
§ 3°. No caso de adoção da possibilidade descrita no § 2 0  deste artigo, as placas 
poderão ser afixadas na horizontal ou vertical, à altura máxima de 0,50m (zero metro 
e cinqüenta centímetros). 
§ 40 . Tratando-se de canteiros centrais em vias estruturais definidas pela Lei n° 
13.430, de 2002, ou no caso de áreas verdes com metragem superior a 10.000m 2  
(dez mil metros quadrados), o interessado poderá propor à Administração Municipal a 
colocação de placas com área expositiva máxima de 4m 2  (quatro metros quadrados), 
mantida a área total de exposição, calculada conforme os incisos I a IV do "caput" 
deste artigo. 
§ 50 •  No caso de adoção da possibilidade descrita no § 40 deste artigo, as dimensões 
das mensagens indicativas de cooperação deverão ser definidas de acordo com os 
critérios estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto. 
Art. 11. As informações sobre o cooperante não poderão ultrapassar 70% (setenta por 
cento) do tamanho da placa, devendo o espaço restante ser preenchido com indicações 
da cooperação celebrada com o Poder Público Municipal. 
§ 1 0 . São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o identifiquem, 
como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia constante do CNPJ ou Junta 
Comercial, não sendo admitida a colocação do nome de seus produtos ou serviços. 
§ 20 . Será admitida a colocação de site (endereço eletrônico) da empresa, desde que 
conste apenas seu nome, de conformidade com disposto no § 1° deste artigo. 

Art. 12. Na análise das propostas apresentadas, e atentando para as características 
próprias e peculiares do bem público e de seu entorno, a Subcomissão instituída pelo 
artigo 40  deste decreto poderá estabelecer regras mais restritivas para o tamanho, tipo 
e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a devida justificativa 
técnica. 
Art. 13. As propostas de celebração de termos de cooperação tendo por objeto bens 
públicos não especificados neste decreto, tais como prédios e equipamentos públicos, 
ou, ainda, projetos urbanísticos deverão ser submetidas à análise preliminar da 
Subcomissão prevista no artigo 4° deste decreto. 
Art. 14. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à 
Administração Pública Municipal e a terceiros. 
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o órgão ou ente competente exigirá, 
quando entender necessário, a presença de responsáveis técnicos devidamente 
inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo - 
CREA. 
Art. 15. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos 
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação. 
Art. 16. Encerrada a cooperação, as melhorias dela decorrentes passarão a integrar o 
patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização, 
devendo as placas ser retiradas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 15 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 17. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato da 
Administração, unilateral e escrito, em razão de interesse público, de alta relevância e 
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo titular do respectivo órgão ou 
ente. 
Art. 18. Os termos de cooperação que estejam em vigor na data da publicação deste 
decreto deverão ser obrigatoriamente adequados às disposições previstas neste 
decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação, e ser 
submetidos à prévia anuência da Subcomissão e à autorização do Prefeito, nos termos 
do § 2° do artigo 24 da Lei n° 14.517, de 2007. 
Art. 19. Os artigos 63, 67, 69 e 70, todos do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 63 	  

IV - Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 
V - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 

"Art. 67. Nos termos do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 

49.245, de 25 de fevereiro de 2008, os parâmetros específicos estabelecidos nos 
artigos 68 a 70 deste decreto." 4; 
"Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, se .r47  
permitida a colocação de 2 (duas) placas com mensagem indicativa da cooperação ppir_4; 
face de quadra no piso do pavimento, conforme os seguintes critérios: CS' 
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I - as placas não poderão constituir superfície escorregadia; 
II - as placas deverão ser colocadas na faixa de serviço, não ocupando, em hipótese 
alguma, a faixa livre; 
III - as dimensões máximas das placas serão de 0,60m (zero metro e sessenta 
centímetros) por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros), com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de 
remoção, sem necessidade de quebra do pavimento."(NR) 
"Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 49.245, de 25 de 
fevereiro de 2008, ou rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser 
removida pelo cooperante no prazo de 5 (cinco) dias, e recomposto o pavimento 
afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 14.223, 
de 2006." 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo 
2° do Decreto n° 34.511, de 8 de setembro de 1994, e os Decretos n's 36.256, de 31 
de julho de 1996, n° 45.850, de 26 de abril de 2005, no 46.881, de 29 de dezembro 
de 2005, e no 47.088, de 16 de março de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DECRETO N°55.464, DE 29 DE AGOSTO DE 2014 

Acrescenta inciso IV ao parágrafo único do artigo 29 do Decreto n° 
45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6' da Lei 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O parágrafo único do artigo 29 do Decreto 45.904, de 19 de maio de 2005, 
passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte redação: 

"Art. 29 	  

Parágrafo único. 	  

IV - concreto asfáltico."(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/08/2014, p. 3 c. 3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www camarasp aov.br .  

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



2(1  

Ne.iy 16 
E 

4;',*"." 	, 

EiJjJL 

RPCP3iO0 NA 	 sA0 pmL0 I 

E 

/SMC.L.U.L.}S 15 ' 

:,,.,,,L pi:: ',ÁO pAuLo i 
t 

DO PROOESSO LE ,2,:i2tA1 lvu 
; 	 Ê 

Ei',/, 	V.21,(21.1_y:, 	( C,-. 	ii S 	i 
., 
1 
., 	POR 	 
i - 	

■ irl•■•••.C4rai........:J■■■■■•■•■,...".....: 

4 	 1 
I 	

W 

, . • S....4...r,, .....I.11=1.”....20.41/.11~~.4.1neffet.LIIIINMEWM.......a .4.11 ■1244.....41....1.•*■•• 4IR enea ,, : 

CÂMARA MUMCIPAL DE SÃO PAULO' 
,s 
Se9ton,  juntados ;les  

'1 	 )( 
Folhas de ifs.4 	 em,... ) i 	til 

Deire ;".-,,,,u-ec...da SPva 
Técnico 	nistrativo 

RE.1 .313 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



SA0 PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

I Dafli,i0 Wrr  

RF. 1 .51'i 

p10574-15 
PAR 

PARECER N°  68/2016 	 AISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO F'ARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N °  0574/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa alterar a 
lei n°  12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de uso de passeio 
público. A alteração possui o escopo de garantir o direito à defesa prévia em face da 
imposição de multa pelo descumprimento do referido diploma normativo. 

Nos termos da justificativa, a lei que se pretende alterar prevê a autuação dos comerciantes 
que descumprirem os requisitos impostos para a utilização do passeio público. Todavia, não 

• 

	

	confere ao administrado nenhum prazo para defesa, acarretando violação do direito 
fundamental ao devido processo legal e seus corolários. 

Em face disso, a propositura estabelece prazo de 5 (cinco) dias para a apresentação de 
defesa por parte dos comerciantes autuados. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição 
Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre os 
processos administrativos decorrentes da autuação de determinados estabelecimentos na 
cidade de São Paulo, temos que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse 
local do Município. 

Como visto supra, a propositura possui o escopo de proporcionar, a determinados 
estabelecimentos que sofram autuação em decorrência da fiscalização municipal baseada 
na lei n°  12.002/1996, o direito ao devido processo legal e seus corolários, como a ampla 
defesa, ainda que em âmbito administrativo. 

Com efeito, dispõe o artigo 5 0, LIV da Constituição Federal, que "ninguém será privado da 
liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal". Ao tratar dos subprincípios que 
decorrem logicamente do devido processo legal, o inciso LV do mesmo artigo 5 0  da Carta 
Magna menciona expressamente o processo administrativo, note-se: "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo,  e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes". (grifos nossos) 

Claro está, por conseguinte, que o devido processo legal é aplicável a todos os processos, 
inclusive o processo administrativo sancionador, razão pela qual, além de tratar de matéria 
inserida no âmbito da competência legislativa municipal, o projeto também possui o condão 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
p10574-15 R 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10574-15 

de tornar as normas locais compatíveis com as regras e princípios consagrados na 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, deve-se ter à vista que a lei n° 14.141/2006, que dispõe sobre as normas 
comuns aplicáveis aos processos administrativos no âmbito da Administração Municipal, 
estabelece, em seu artigo 47, II, que nos procedimentos sancionatórios o infrator deverá 
ser intimado para apresentar defesa no prazo de 15 dias. Muito embora se trate de 
norma geral, entendemos que a norma especial que se pretende introduzir no 
ordenamento jurídico deve seguir o mesmo padrão, do que resulta legislação mais 
uniforme, evitando dúvidas quanto ao prazo eventualmente aplicável em cada caso 
concreto. Tudo conforme o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N° 574/15. 

Altera a lei n° 12.002, de 23 de janeiro de 

1996, que dispõe sobre a permissão de uso •  de passeio público para garantir o direito à 

defesa prévia à imposição de multa por 

descumprimento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O artigo 2° da Lei n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, fica acrescido de um 

parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. No caso de autuação para imposição da multa ou cassação 

mencionadas neste artigo, será aberto prazo de 15 (quinze) dias para 

apresentação de defesa pelo proprietário do estabelecimento, junto à 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10574-15 

Folha 	  
Proc. N° 

Danillo Nun da Sova 
RF .313 

A I FRIEDENBAC 

-E LOPES 

EDUA 	T MA 

• 

RICARs T IXEI 

TATTO 

DA P1.OARES 

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

subprefeitura respectiva, sem prejuízo do recurso administrativo previsto no 

artigo 36 da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

411 
	Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em,  

RELCOM 

69/2016 
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NELO RODOLFO 

GEORGE TO \\ 

NABIL BONDU I 

14/ LTON ILV NO 
Relator 

SOUZA SANTOS 

Cf c( 

01-V4'cyty- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SAO PAULO 

1139/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°574/15. 

De autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, o presente projeto de lei altera a Lei 

n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de uso de passeio 

público, para garantir o direito à defesa prévia à imposição de multa por descumprimento e 
dá outras providências. 

Segundo a autora, a citada lei, por não conceder prazo para que os 
estabelecimentos se defendam, viola os direitos fundamentais previstos na Constituição 

	

AP 	Federal. Propõe, portanto, seja conferido prazo de 5 (cinco) dias para que o autuado se 
manifeste. 

A lei 12.002/96, cuja propositura pretende alterar, trata da permissão parcial do uso 
do passeio público fronteiriço aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares. 
Tal permissão possibilita que os estabelecimentos utilizem-se do passeio para colocação de 
toldos, mesas e cadeiras, desde que obedeçam a algumas condições. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa considerou legal a 
medida. Sugeriu, contudo, um substitutivo, pois entende que o prazo deve ser estendido 
para 15 (quinze) dias, para seguir o padrão da norma geral, estabelecida pela Lei 14.141/06, 
que dispõe sobre as normas comuns aplicáveis aos processos administrativos do município. 

Desta forma, por considerar não haver óbices à aprovação desta proposição, no 
âmbito desta Comissão, manifestamo-nos favoravelmente a sua aprovação, nos termos do 
substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

	

• 	
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em j7,671 6 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

iticaséjtven‘aic

RF 11. 4 

T 	
o A Mm Atati:oS°° 

REQUERIMENTO 

RDS 

Senhor Presidente, 	 59/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: Projetos de Leis da 

Nobre Vereadora Sandra Tadeu. PL 568/2010 PL 207/2011 PL 407/2012 PL 189/2013 

PL 411/2013 PL 430/2013 PL 636/2013 PL 698/2013 PL 742/2013 PL 07/2014 PL 

145/2014 PL 180/2014 PL 378/2014 PL 77/2015 PL 406/2015 PL 574/2015 PL 85/2016 

PL 314/2016 PL 315/2016 PL 533/2016 PL 539/2016 PL 565/2016. PDL 103/2016. PLO 

02/2015 PLO 06/2015. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2017 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de 20 	 1 5 	C G/ 	02(:)vrf  (a)  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-59/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

(YI 	102011 

tV 
UBIRAJARA DE ARIA PRESTES FILHO 

Supervisor da Equipe, e Arquivo Geral 
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CÂMARA MUNICIPAL DF5  

SAO PAULO 
PL 574/2015 

f uirta n°  Lk4-  

Processo ff  01. 51-14  

Ana LlIcla de Oliveiras I. 	so 
c • i 12 

PAR 
RF 100.823 • $ 

847/2017 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°574/2015 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, 

que "altera a Lei n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão 

de uso de passeio público, para garantir o direito à defesa prévia à imposição de 

1110 	multa por descumprimento, e dá outras providências". 

A Lei 12.002/1996 dispõe sobre permissão de uso de passeio público 

fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para 

colocação de toldos, mesas e cadeiras e o PL pretende alterar seu artigo 2° para 

que seja dado um prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de defesa pelo 

proprietário do estabelecimento, no caso de autuação para imposição de multa ou 

cassação. 

Na justificativa ao PL, a nobre proponente afirma que a Lei n° 12.002/1996 

não previu nenhuma forma de defesa quando da autuação da multa por seu 

descumprimento. Diz ainda que "a melhor forma de resolver esse problema é 

• garantir ao comerciante que pode vir a ser punido com a multa administrativa 

prevista na Lei n° 12.002/1996, a defesa prévia à imposição da multa, para que a 

punição deixe de ser unipessoal e se torne institucional". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade na forma de um Substitutivo a fim de estabelecer que 

o prazo para a apresentação da defesa seja de 15 (quinze) dias, conforme Lei n° 

14.141/2006, que dispõe sobre as normas comuns aplicáveis aos processos 

administrativos no âmbito da Administração Municipal. 

Quanto ao mérito que compete a esta Comissão de Administração Pública 

analisar, a presente iniciativa concorre para o aprimoramento das condições para 

ampla defesa nos casos de imposição de multa por descumprimento da Lei 
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12.002/1996, na forma do Substitutivo apresentado pela CCJLP e, portanto, ) 

consignamos nosso parecer favorável. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 574/2015 

Frzem,-.1r.c rrel . ,--4-t4 IS 

Ana lácia de Ofin4  SOUatt 
P.F 1O0,823  

Sala da Comissão de Administração Pública, em C1 - 06— c201-.1- 
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862/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M

at
ér

ia
 P

L 
57

4/
20

15
. D

AN
IL

LO
 N

UN
ES

 D
A 

SI
LV

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Para relatar. 
Sala 	

Va, 
tniss 	rânt 

Econ  Laki ) 
Em 	 

	

Pre•si , ' 	e 
Obs. O prazo para manif s ação é de 8 dia ,. 

'ermos do § 3° w 	 • RI. 

rte, Atividade 
nomia. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Ntg."'Ã 	
4 

Conferido 
Ana Lúcla d ). Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

Comissão de (---C °A)  

Em 	 Ce /.2ü13-1  
Ana Lúcia de Oli /eira SOUS8 
RF. 100.823 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transp. Ativ. 
Econ. Turismo, •zer e Gastronomia 

áiv-í 	'`..)  
Á1IA i; F 	22:»itEIRA 

AS 	en 	?arl.-Enentar 

Ao Ver ador / Ver dora 
L1 	 1 

• 

• 

• 

- 

O rubricada :/scb foihaf's) (19 5 	E- 

Hurrr-, - 415 y 11.391 
GP. 12 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
4/

20
15

. D
AN

IL
LO

 N
UN

ES
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



P. 

Folha no 

Hugo Z 
RE 11 

do Proc, 
e 
rbs 

12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 574/15 

PRECER N°1W-401-1--  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
574/15 

Objetiva o presente Projeto de Lei 574/15, de autoria da nobre 
vereadora Sandra Tadeu (Democratas), alterar a Lei N 0  12.002/ 1996 
(Dispõe sobre a permissão de uso fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, 

• mesas e cadeiras, e dá outras providências) acrescendo no artigo 2° o 
parágrafo único. 
"Paragrafo único. No caso de autuação para imposição da multa ou 
cassação mencionadas neste artigo, será de prazo de 5 (cinco dias para 
apresentação de defesa pelo proprietário do estabelecimento junto à 
subprefeitura respectiva, sem prejuízo de recurso administrativo previsto 
no artigo 36 da Lei n 0  14.141, de 27 de março de 2006 (Dispõe sobre o 
processo administrativo na Administração Pública Municipal. JOSÉ 
SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo, nos termos do dispositivo no inciso I do artigo 84 do seu 
Regimento Interno, decreto e eu promulgo a seguinte lei:" 
Justifica o Autor que os comércios elencados nesta lei tiveram a 

• permissão para o uso do passeio fronteiriço a estabelecimento com a 
colocação de toldos, mesas e cadeiras, que foram amplamente adotadas 
pelos comerciantes com objetivo de aumentar as vendas. 
Na autuação da multa por descumprimento, porém, a lei não previu 
nenhuma forma de defesa. 
A Comissão Constituição, Justiça e Legislação Participativa que 
apresentou substitutivo adequando o projeto à técnica de elaboração 
legislativa, manifestou-se pela legalidade. 
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e a 
Comissão de Administração pronunciaram favoráveis ao substitutivo 
apresentado pela CCJLP. 
Pelo exposto da matéria observa-se que o intuito do aludido projeto é 
justamente que haja um ordenamento jurídico único, o qual já existe 
forma de recurso padrão. 
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O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pelo qual a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica Turismo, Lazer e Gastronomia posiciona-se favorável a 
aprovação do substitutivo apresentado pela CJLP 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia, em 1(0 ()%1 Joqt . 
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